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Processo na Justiça beneficia motoristas

O Ministério Público do Trabalho (MPT) entrou ontem com um processo na Justiça do Trabalho contra as 18 empresas de ônibus e o Grande Recife Consórcio de Transporte. O órgão alega que os motoristas dos coletivos cumprem longa jornada de trabalho e muitos estão se afastando do serviço por causa de lesões sofridas ao volante. O MPT pede à Justiça que multe as firmas com indenizações por danos morais coletivos de R$ 500 mil a R$ 1,5 milhão, e puna o Grande Recife pela falta de fiscalização.

A ação, de acordo com o Ministério do Trabalho, é o resultado de uma pesquisa feita pelo INSS, que contabilizou mais de 5 mil afastamentos de motoristas das 18 empresas de ônibus responsáveis pelo transporte público do Recife. O principal motivo deste alto número de profissionais lesionados, segundo o INSS, são os esforços repetitivos. Para o procurador-geral do MPT, que assinou a ação, Leonardo Osório, as doenças têm a ver com as longas jornadas de trabalho que os condutores cumprem ao longo da carreira.

Eles são obrigados a trabalhar 14 horas por dia, fazendo os mesmos movimentos, como passar a marcha. Se algum deles perder o controle do veículo por estar com sono e matar uma pessoa? , questionou, em entrevista ontem ao Blog de Jamildo. O procurador também cobrou mais rigor na fiscalização do Grande Recife. O problema do Consórcio é que eles sabem da jornada exaustiva e não estão fiscalizando. Eles detém o acompanhamento diário da carga horária dos motoristas.

O Ministério Público do Trabalho quer exigir ainda a adoção de motor na parte traseira dos coletivos, câmbio automático, ar condicionado e cinto de segurança. O presidente do Sindicato dos Trabalhadores de Transporte Rodoviário do Estado de Pernambuco, Patrício Magalhães, aguarda a decisão da Justiça. O número de profissionais doentes é assustador. Queremos soluções e punições.

O Grande Recife disse não ter sido notificado e não se pronunciou sobre o caso. Ninguém do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros (Urbana-PE) foi encontrado por telefone, ontem à noite.

Rádio JC News. Novo dirigente da Justiça do Trabalho reclama de ter que julgar laranjas e não donos das empresas

O desembargador Fábio André de Farias, do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), sediado em Pernambuco, concedeu uma entrevista sobre o mundo do trabalho nesta quarta-feira, ao comunicador Aldo Vilela, na rádio JC News.

O desembargador falou sobre legislação, condições de trabalho e, em uma das mais inesperadas declarações, reclamou do uso de laranjas, por empresas, para escaparem aos rigores da lei.

“Há muita liberdade para se constituir empresas no Brasil. Há muita facilidade, gerando muitos laranjas. Muitas vezes, eu vou julgar o dono da empresa e aparecem empregados. O dono da empresa os coloca no nome deles”, afirmou. “Se você for na Jucepe, vai ver que a maioria é laranja. Quantas efetivamente estão registradas e estão funcionando?”, perguntou, no ar.

Fábio André Farias fez uma análise sobre a situação nacional. “O Brasil é pródigo em criar legislação, mas acaba descuidando do sistema de controle”, avalia.

“Ter lei e não ter nenhuma fiscalização é uma falha”. Equivale a não ter lei alguma.

O raciocínio é cristalino, em termos de evolução do Judiciário. “Se se tivesse mais fiscalização, não se colocaria para o Judiciário uma gama de ações que poderiam ser evitadas com mais fiscalização”, defende.

Neste momento, o órgão está lançando uma campanha de conscientização pelo trabalho seguro, com o tema "Trabalho seguro, direito de todos e obrigação de cada um". De acordo com dados levantados pelo magistrado, entre os anos de 1970 e 2010, 37 milhões de pessoas sofreram acidente no País. Em média, 5 mil pessoas morrem por ano em decorrência destes acidentes. "Infelizmente os índices do nosso País são muito graves", explicou o desembargador.

Uma das ideias do TRT é pedir a ajuda do Secretário de Educação do Estado, para um convênio, em que se colocaria a discussão sobre a importância da prevenção e segurança do trabalho na grade de estudos.

No ar, o deseembargador disse ainda ser preciso regulação para colocar freio no que ele chama de selvageria do mercado de trabalho.
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CSJT debate propostas da JT em Reunião Preparatória Encontro Nacional do Poder Judiciário

Representantes da Justiça do Trabalho estão reunidos nesta quarta-feira (11) para debater e compilar as propostas da Justiça trabalhista que integrarão as metas Nacionais 2014, a serem estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O debate se realiza durante a Reunião Preparatória para o VII Encontro Nacional do Poder Judiciário, que acontece na sede do Tribunal Superior do Trabalho (TST), até está quinta-feira (12). 

A Reunião Preparatória tem a promoção do CNJ e busca alcançar alguns objetivos definidos: debater os assuntos relacionados à Gestão Estratégica do Poder Judiciário; definir os macrodesafios a serem aprovados para o quinquênio 2015/2019; e estabelecer as propostas para o Glossário de Metas Nacionais para 2014. 

O Comitê Gestor da Justiça do Trabalho é composto por representantes do TST, do CSJT e dos Tribunais Regionais do Trabalho da 4ª, 5ª, 12ª e 22ª Regiões. Os debates estão sendo coordenados por Luiz Otávio Borges de Moura, coordenador de Gestão Estratégica do TST e do CSJT. Ao final do dia os participantes devem compilar todas as propostas da Justiça do Trabalho para que elas sejam apresentadas amanhã durante o último dia do  evento. 

Fonte: Ascom CSJT

Novas funcionalidades do PJe-JT são apresentadas ao CNJ

A equipe do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) apresentou, na manhã desta quarta-feira (11), a nova fase do sistema para dois conselheiros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ): o desembargador Flávio Sirângelo e o juiz Rubens Curado de Oliveira.

Durante o encontro, foram apresentadas as melhorias e novas funcionalidades do sistema, que marcam a atual fase de estabilização do PJe-JT, como a diminuição de cliques e a criação de teclas de atalho. O sistema já passou pelas fases de implantação e expansão. Também foram expostas as projeções futuras do sistema, relacionadas à usabilidade, acessibilidade dos usuários e governança de Tecnologia da Informação.

O encontro aconteceu no Tribunal Superior do Trabalho (TST). Do CSJT estiveram presentes o desembargador Ricardo Mohallem, os juízes José Hortêncio Ribeiro Júnior e Thaís Gondim, o secretário de Integração Tecnológica, João Bosco de Freitas, e o coordenador técnico do PJe-JT, Gustavo Wagner Diniz Mendes.

Fonte: Ascom CSJT
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Herdeiros receberão R$ 400 mil por morte de cozinheiro em naufrágio em alto mar

A TWB S.A. - Construção Naval, Serviços e Transportes Marítimos foi condenada a pagar R$ 400 mil de indenização por danos morais aos herdeiros de um cozinheiro tripulante de uma embarcação que naufragou em alto mar na costa do Rio Grande do Norte em julho de 2005, durante uma tormenta. A Justiça do Trabalho responsabilizou a empresa pela morte do marinheiro por considerar que houve imperícia e negligência do comandante da embarcação, também vítima fatal do acidente.

Ao julgar o caso nesta quarta-feira (11), a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) não admitiu o agravo de instrumento da empresa, que queria afastar sua responsabilidade alegando que a culpa pela tragédia era exclusiva do comandante. Segundo a relatora do agravo, ministra Maria de Assis Calsing, a TWB "não apresentou nenhuma violação legal ou constitucional ou divergência jurisprudencial visando embasar juridicamente sua pretensão".

Imprudência

Após o naufrágio, o corpo do cozinheiro não foi encontrado, e sua morte foi declarada como presumida. Ele tinha sido admitido pela TWB em 1/7/2005 por contrato de trabalho temporário feito por intermédio do comandante do Rebocador Engenheiro, que iria transportar uma balsa do Porto de Areia Branca (RN) para o porto de Natal (RN). A viagem foi interrompida com o naufrágio da embarcação em mar aberto, com a morte de quatro dos oito tripulantes.

De acordo com depoimentos dos sobreviventes, o comandante recusou-se a retornar para Areia Branca, apesar dos apelos da tripulação, e permitiu que portas e escotilhas da embarcação permanecessem totalmente abertas no momento da tormenta. Em sua defesa, a TWB afirmou que houve falha na aplicação das habilidades técnicas esperadas de um comandante com larga experiência no ofício.

R$ 700 mil

Após o ajuizamento da ação de indenização pelos herdeiros do trabalhador, a empresa foi condenada em primeira instância a pagar indenização de R$ 700 mil. Ao analisar recurso da TWB, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) manteve-a como responsável pela morte do trabalhador, destacando que a própria empresa confessou a responsabilidade exclusiva do comandante, ao afirmar que ele, no exercício de suas funções, teria agido com imprudência, negligência e imperícia.

O TRT esclareceu que o comandante da embarcação, maior autoridade a bordo, era responsável por sua operação - segurança, carga, tripulantes e demais pessoas a bordo-, e assumia a condição de preposto da empresa perante as autoridades legais. Apesar de reconhecer que as condições meteorológicas podem ter agravado as condições de navegabilidade e contribuído para o naufrágio, o Regional concluiu não haver dúvidas de que a negligência do comandante causou o acidente.

O Regional observou ainda que a atividade desenvolvida pela TWB era perigosa, considerada como de elevado risco, tipificada nos graus 3 e 4 para os fins de enquadramento pelos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. Só isso já permitiria a responsabilização da empresa, segundo o acórdão.

Por fim, o TRT salientou que a culpa exclusiva do comandante não afasta a responsabilidade da empresa pelos danos decorrentes da sua conduta ilícita no exercício das funções que lhe foram atribuídas pela empregadora. Com esses fundamentos, julgou ser dever da empresa indenizar os danos causados.

Porém, em relação ao valor da indenização, o Tribunal Regional entendeu que deveria ser reduzido para R$ 400 mil, a ser dividido em partes iguais entre a viúva e os filhos do empregado falecido. Com a decisão do TST de negar provimento ao agravo de instrumento da TWB, está mantida a condenação.

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: AIRR-86600-06.2008.5.01.0482

Turma mantem decisão que reconheceu culpa exclusiva de garçom em acidente que deixou sequelas

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que indeferiu a um garçom da Sociedade Esportiva e Recreativa Sadia (Ser Sadia) o pagamento de indenização por danos morais pelas sequelas devido a um acidente em um dos elevadores na sede social da entidade. Com o não conhecimento do recurso, fica mantido entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) que considerou que o acidente teria ocorrido por culpa exclusiva da vítima ("fato da vítima").

O fato da vítima é uma das excludentes da responsabilidade civil prevista no Código Civil, e ocorre quando a vítima se expõe a perigo, concorrendo com culpa exclusiva ou concorrente para a ocorrência do fato danoso. No caso analisado pela Turma, o garçom, durante os preparativos para um evento social, tentou solucionar uma pane num dos elevadores, que ficou com as portas trancadas por panos que seriam usados no evento. No momento em tentou retirar um desses panos, a porta entrou novamente em funcionamento e prensou seu antebraço. O elevador era de uso exclusivo para transporte de materiais e empregados.

O Regional decidiu afastar a condenação imposta em primeiro grau depois de verificar que, segundo testemunhas, os trabalhadores eram orientados  a comunicar eventuais panes ao líder do grupo para as providências necessárias, pois havia empregados qualificados para os serviços de manutenção, segurança e mecânica dos elevadores. Dessa forma, entendeu que o empregado "jamais poderia atrever-se na tentativa de liberar" o elevador.

O TRT ressaltou ainda que o acidente não ocorreu no exercício regular da função de garçom, para o qual foi contratado, mas sim por um ato de "desatino e imprudência". Por isso, afastou o nexo de causalidade entre as atividades exercidas e o acidente ocorrido e indeferiu a indenização.

No TST, o relator do recurso, ministro Maurício Godinho Delgado, destacou que, diante do contexto fático demonstrado na decisão regional, para se decidir de forma contrária, como pretendia o trabalhador, seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula 126 em recurso de revista. O ministro observou ainda que não houve demonstração, no recurso, de jurisprudência contrária sobre o tema, de interpretação divergente de normas regulamentares e de violação direta a dispositivo de lei federal ou à Constituição Federal.

(Dirceu Arcoverde/CF)

Processo: RR-142085-54.2005.5.12.0008

Instrumentista que lesionou dedo pela radiação receberá R$ 80 mil

Um instrumentista que sofreu acidente de trabalho pela exposição à radiação ionizante e teve um dedo lesionado, com incapacidade parcial e permanente para o trabalho, receberá indenização de R$ 80 mil. O recurso da Millennium Inorganic Chemicals do Brasil S/A ao Tribunal Superior do Trabalho não foi admitido pela Primeira Turma, que manteve decisão anterior, por concluir ter sido considerada a extensão, a potencialidade e a gravidade do dano, além da capacidade econômica da empresa, afastando, assim, violação ao artigo 944, parágrafo único do Código Civil.

Admitido em maio/1995, na antiga Titânio do Brasil (Tibrás), como instrumentista trainee, logo depois, o autor foi treinado para executar manutenção no Difratômetro de Raios-X e alinhar o feixe de raios. Quatro meses após a contratação, a empresa o considerou apto para calibrar a máquina com 15 anos de fabricação e em desuso há quatro meses.  

Acidente radiológico

Acionado para trocar o tubo de raios-x por um novo, junto com outro instrumentista e, embora sem participar dos ajustes, o autor tocou com o dedo indicador direito várias peças do difratômetro e como a janela do lado interno ficou aberta, liberou radiação e as mãos dos instrumentistas foram expostas a altas doses . O autor sofreu intensa carga de radiação no dedo indicador direito e dorso da mão, com processo de radiolesão, resultando na incapacidade parcial e permanente para o trabalho.

O empregado requereu auxílio-doença por acidente de trabalho e após a recuperação, o INSS sugeriu sua readaptação em outra função, compatível com suas limitações. Demitido alguns anos depois e excluído do plano de saúde da empresa, o autor se viu sem assistência e acompanhamento permanentes de cirurgião torácico e hematologista e por isso entendeu devida indenização, que requereu por meio de ação por acidente de trabalho.

Além do pagamento de pensão mensal, com base na última remuneração, da data da demissão até completar 70 anos, solicitou indenização por danos materiais e por danos morais, a ser fixada em 2 mil salários mínimos, R$ 520 mil na ocasião.  

Por entender presentes os requisitos caracterizadores do dano sofrido pelo autor, o Juízo deferiu a indenização por dano moral, que fixou em R$ 80 mil. A condenação foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho, que adotou os critérios da proporcionalidade e razoabilidade, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), quanto à fixação do valor.

O colegiado concluiu pela violação do direito de personalidade do autor,  inciso X do artigo 5º da Constituição Federal, que teve sua imagem afetada para além das sequelas físicas, com restrição ao desempenho da atividade para a qual se preparara.

E os danos, segundo o regional, ocorreram por culpa exclusiva da empresa, pois segundo relatório de investigação e dosimetria do acidente, elaborado por técnicos da Comissão Nacional de Energia Nuclear, as causas foram a falta de manutenção em partes metálicas do equipamento, o despreparo dos instrumentistas e supervisores, a inobservância dos procedimentos corretos de manutenção, calibração e radioproteção, além do desconhecimento generalizado dos altíssimos níveis de radiação ionizante produzidos pelos equipamentos e os riscos potenciais.

A Millennium recorreu ao TST para tentar reduzir o valor da condenação, que entendeu excessivo e desproporcional, sob o argumento de que o acidente causou lesão mínima e não incapacitante e que o autor continuou a trabalhar na mesma função por nove anos.

Porém, para a Turma, ficou evidente o fato ofensivo e o nexo de causalidade, existindo, no caso, in re ipsa, ou seja, o dano é consequência da conduta antijurídica da empresa, do que decorre a sua responsabilidade em compensar o prejuízo imaterial causado, nos termos dos artigos 186 e 927, caput, do Código Civil e 5º, X, da Constituição Federal.

Quanto à redução do valor, a Turma a afastou, lembrando que a Millennium é a segunda maior produtora do mundo de dióxido de titânio e o principal produtor químico de titânio. Trata-se da terceira maior produtora química norte-americana com ações cotadas no mercado em decorrência da fusão com a Lyondell Chemical Company, que detém o controle acionário e, nesse contexto, o valor arbitrado levou em conta a  sua capacidade econômica. A decisão foi por maioria, vencido parcialmente o ministro Hugo Carlos Schuermann.

(Lourdes Côrtes/AR)

Processo: RR – 41900-13.2005.5.05.0134

